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1) PROJETO DE LEI Nº 1967/2018 

Assunto: ALTERA AS ALÍQUOTAS DE CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA 
DEVIDAS PELO MUNICÍPIO AO REGIME PRÓPRIO DE PREVIDÊNCIA SOCIAL - 
RPPS, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

Autoria: Executivo Municipal. 

Juntada: Parecer Jurídico favorável. Pareceres das comissões permanentes nºs 
001/2019-CLJRF1 e 002/2019-CFAEO2, favoráveis. 

Regime de tramitação: ordinária  Processo: 303/2018 

Turno: único Votação: simbólica  Quorum: maioria simples 
 

2) INDICAÇÃO Nº 014/20193 

Assunto: INDICA ao Prefeito Municipal, Asiel Bezerra de Araújo, após apreciação e 
aquiescência do soberano Plenário, a necessidade de fomentar, através da pasta 
competente, abrindo discussões acerca das ocupações de imóveis urbanos de domínio 
do Município de Alta Floresta, objetivando o levantamento dos institutos que originaram 
referidas ocupações, bem como a viabilidade de titulação definitiva aos atuais 
ocupantes, a saber: Terrenos de origem do Distrito Industrial, incluindo os oriundos de 
desmembramento do Lote Original; Terrenos derivados do Lote Urbano nº ECL-RI/B2, 
matrícula nº 2.300, Livro 2-K, do Cartório do 1º Ofício de Registro de Imóveis; e Lote nº 
10, Quadra 06, com área de 360,00m2, localizado no Jardim Sol Nascente. 

Autoria: Vereador Luiz Carlos de Queiroz 

Turno: único Votação: simbólica  Quorum: maioria simples 
  

                                                 
1
 Comissão de Legislação, Justiça e Redação Final 

2
 Comissão de Fiscalização e Acompanhamento da Execução Orçamentária 

3
 Regimento Interno: 

Art. 157.  Indicação é o ato escrito, em que o Vereador sugere medida de interesse público, as autoridades 

competentes, ouvindo-se o Plenário, se assim o solicitar. 

Art. 158. (...) 

§ 1º. Se a deliberação tiver sido solicitada, o encaminhamento somente será feito após aprovação do Plenário. 


